FUNGIONARIO PUBLICO — ADVOGADO — EQUIPARAGCAO DE VEN-
CIMENTOS

— Ndo havendo identidade de fungies, estando os funciondrios
subordinados aos Podéres diferentes, nio cabe a equiparagio de ven-
cimentos.

TRIBUNAL DE ALCADA DE SAO PAULO
Departamento de Estradas de Rodagem versus Gilberto Maglioca e outros

Apelagiio civel n® 58.587 — Relator: Sr. Desembargador
EVARISTO DOS SANTOS

ACORDAO Sdo Paulo, em que sBo apelantes e apela-

dos, reciprocamente, o Departamento de

Vistos, relatados e discutidos éstes autos Estradas de Rodagem e Gilberto Maglioca
de apelagiio civel n* 58.587, da comarca de e outros: Acordam, em Segunda Camara
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Civil do Tribunal de Algada, por votagio
uninime, negar provimento a ambos os re-
cursos.

1 — Os autores, bacharéis em direito,
funciondrios ativos e aposentados do De-
partamento de Estradas de Rodagem, pre-
tendem equiparagdo de seus vencimentos
aos dos assistentes técnicos da Assembléia
Legislativa, com honorarios, custas, reva-
lorizagdes e diferengas, desde o Decreto n®
31.437, de 22 de margo de 1958, que reor-
ganizou aquéle Departamento.

O pedido se esteia no art. 25 das Dis-
posicdes Transitéorias da  Constitui¢ao
paulista.

Anteriormente, os assistentes técnicos da
Assembléia Legislativa moveram agao idéen-
tica contra a Fazenda do Estado, visando
a equiparggdo de seus vencimentos aos dos
advogados.

A acdo terminou, por acérdo das partes,
mas ficou reconhecido o direito a equipa-
ragao.

Em 19 de janeiro de 1957, os assisten-
tes técnicos passaram a perceber vencimen-
tos mais elevados (Z-1), que os dos advo-
gados (Y). Assim, se a Administracio re-
conheceu o direito dos assistentes técnicos,
equiparando-os aos advogados, a reciproca,
também, é verdadeira.

A agido foi contestada.

Salientou o réu, que da transa¢do ndo
decorrem os direitos pleiteados pelos auto-
res. Por fér¢ga de dispositivo constitucio-
nal, a iniciativa de aumento de vencimen-
tos é da exclusiva competéncia do Poder
Executivo. E, no caso, ndo houve viola-
¢do désse principio, porque, aumentados os
vencimentos dos advogados, conseguiram
os assistentes técnicos equiparagio. Quan-
do, porém, a Assembléia aumentou os ven-
cimentos de seus funcionarios, o féz por
meio de “resolugdes”, ndo obrigando o
Executivo, dada a independéncia de Po-

déres.

Demais, ngo ha semelhanca entre os car-
gos de assistente técnico e advogado do
Estado. No fundo, a lide é temeraria, im-
pondo-se a condenag¢do dos vencidos nas
custas e honoririos. :

A final, os autores foram julgados care-
cedores da acdo.

Ambas as partes apelaram: o réu, pedin-
do a verba advocaticia, e os autores, a pro-
cedéncia da agdo.

Os recursos foram regularmente proces-
sados.

2. A agdo se fundamenta no art. 25 das
Disposi¢des Transitérias da Constitui¢io
paulista.

Diz o inciso: “A lei organizara em uma
s6 carreira os advogados patronos, os con-
sultores juridicos, os assistentes técnicos
juridicos, os procuradores fiscais, os sub-
procuradores fiscais, os subprocuradores
fiscais auxiliares e os procuradores, esca-
lonando-a em classes, respectivamente com
vencimentos iguais ao limite da remunera-
¢80 que a legisla¢do vigente atribui ao il-
timo, extinto o regime de remuneragio va-
riavel.”

Para os autores-apelantes, dai decorre o
direito de perceberem os mesmos venci-
mentos dos assistentes técnicos da Assem-
bléia Legislativa.

Todavia, o argumento ndo procede.

Isto porque, a propria Constituiciio esta-
dual veda essa interpretag¢do.

Se é da competéncia exclusiva da Assem-
bléia “eleger sua Mesa, regular a prépria
policia, votar o Regimento Interno e or-
ganizar a sua Secretaria, nomeando os res-
pectivos funcionarios e fixando-lhes atri-
bui¢des e wvencimentos” (art. 21, a), tam-
bém compete ao Governador “prover os
cargos civis e militares” (art. 43, g). Nes-
sas condi¢bes, a organizacdo de carreira
Unica, participando, tanto do Podes Exe-



cutivo, como do Poder Legislativo, encon-
traria sérios obstaculos de ordem juridica.

Os integrantes dessa carreira pertence-
riam ao Quadro da Assembléia Legislati-
va ou ao Quadro da Secretaria da Justiga
e Negécios do Interior, tendo em vista a
organizago do funcionalismo estadual
(art. 17, da Consolidagio — Decreto n°
26.544/56)7

Como seria feita a promogdo nessa car-
reira?

Quem efetuaria as nomeagdes?

De tudo se conclui que o art. 25 das Dis-
posicdes Transitérias da Constituigio
paulista teve em vista unificar as carreiras
existentes nos Quadros do Poder Exe-
cutivo.

Convém registrar que o legislador cons-
tituinte, no artigo em questdo, ndo equipa-
rou os vencimentos de funciondrios subor-
dinados a Podéres diferentes, como féz, no
art. 61 da Constitui¢do, equiparando os
vencimentos dos membros do Ministério
Publico de primeira instancia aos dos Jui-
zes das respectivas entrancias, e no art. 77
das Disposi¢des Transitérias, quando equi~
parou os padrées da carreira de redator
com os revisores de debates da Assembléia.

Mandou, apenas, unificar as carreiras e,
como decorréncia, a equiparagio de venci-
mentos.

Sob o mesmo prisma, como conciliar a
carreira tinica, comum aos Quadros do Fun.
cionalismo estadual, com a iniciativa ex-
clusiva do Governador, em matéria de au-
mento de vencimento (art. 25, paragrafo
unico, da Constitui¢do paulista).

Como decidiu esta egrégia Camara, em
outra oportunidade: “Admitido que a car-
reira de advogado compreendesse os assis-
tentes técnicos, a Assembléia, ao fixar em
bases maiores os vencimentos déstes ulti-
mos estaria legislando também em favor
dos advogados lotados no Departamento
Juridico, ao arrepio da norma constitucio-

nal que reserva ao Executivo a iniciativa
das leis de aumento dos vencimentos do-
funcionalismo. E palavra vi se tornaria o
direito da Assembléia de fixar os venci-
mentos dos préprios servidores, se em de-
terminado momento o Executivo, por ato
seu, resolvesse pagar aos advogados retri-
bui¢do maior da que ao Legislativo parega
deva competir a seus assistentes técnicos
juridicos” (Apelagio n* 51.643, a¢io mo-
vida por Fabio Monteiro de Barros e ou-
tros contra a Fazenda do Estado, relator
Juiz Nogueira Garcez).

Argumentou-se, também, com a agiio an-
terior movida pelos assistentes técnicos da
Assembléia Legislativa contra a Fazenda
do Estado, pleiteando vencimentos dos
advogados.

Acontece, porém, que a transa¢io nio
aproveita nem prejudica senfio os que nela
intervieram (art. 1.031 do Cadigo Civil),
como reconheceu o Prof. Francisco Cam-
pos, no parecer que instrui a presente
causa.,

Além disso, o direito dos assistentes téc-
nicos do Poder Legislativo foi reconheci-
do, porque a Assembléia, pela resolu¢io n*®
32, de 23 de dezembro de 1949, equiparou
os vencimentos daqueles funciondrios aos
dos advogados do Estado.

A equiparagio, portanto, resultou ndo da
interpretagdo do art. 25 das Disposi¢bes
Transitérias, mas, sim, da resolu¢io n* 32.

Finalmente, o principio de isonomia ,ndo
ampara a pretensdo, porque nio ha iden-
tidade de fun¢des, sendo que os funciona-
rios estdo subordinados a Podéres distintos.

Ha poucos dias, esta egrégia Camara
negou idéntico apélo formulado por escri-
turarios do Poder Executivo, que pediram
os mesmos vencimentos dos escriturdrios
da Assembléia Legislativa.

Nega-se, pois, provimento a apelagdo
dos autores.

3. Quanto ao recurso do réu, nio me-
rece guarida.



Se a matéria chegou a impressionar ©
eminente jurista Prof. Francisco Campos
que opinou favoravelmente & pretensdo de
outros advogados e se agHo idéntica movi-
da por funciondrios do Instituto de Previ-
déncia do E<t=A~ foi inlaada procedente,
7m primeira instdncia (fls.), n3o se pode
afirmar seja lide temeraria, de modo a jus-
tificar a condenagio dos autores na verba
cdvocaticia.

Custas na forma da lei.

Sido Paulo, 5 de agdsto de 1963. — Ca-
valcanti Silva, Presidente com voto. —
Evaristo dos Santos, Relator. — Andrade
Junqueira, com a seguinte declaragfo de
voto: O estabelecimento de uma carreira
tnica n3o seria um obstaculo intransponi-
vel, desde que uma lei a disciplinasse, de
modo que os cargos obedecessem a padrdes
certos tanto para o Quadro do Executivo
como para o do Legislativo, processando-
-se as promogdes dentro de cada Quadro,
como é ébvio.

Se a fixacdo dos padrdes para o Qua-
dro do Executivo é feita pela Assemblia
Legislativa, nessa mesma oportunidade es-
tabeleceria ela os novos padrbes da car-
reira “Ginica” prevista no art. 25,

E, como ¢ 6bvio, os padrbes da carreira
tinica sdmente poderiam ser alterados por
iniciativa do Executivo e aprovagso da As-
sembléia, como alids deveriam ser os pa-
drées do proprio pesscal da Assembléia,
acabando-se com essa injustificivel com-
peténcia exclusiva da Assembléia para criar
cargos e fixar vencimentos do seu préprio
pessoal, 3 revelia do Executivo, competén-
cia da qual a Assembléia Legislativa de
Sso Paulo tem usado e abusado, criando
cargos inmiteis para deputados que ndo
conseguiram eleger-se e elevando venci-
mentos acima daquilo que o Executivo
paga a servidores que exercem fungdes ab-
solutamente idénticas.

Contudo, isso coastitui outra histéria,
que foge a al¢ada do Judiciario.

Mas o dispositivo em que se fundamen-
tam os autores estd no Ato das Disposi¢oes
Transitérias da Constituigio de 1947.

Nido faz parte da matéria constitucional
propriamente dita; o seu objetivo imedia-
to foi acabar com a desigualdade que até
entdo havia na remunera¢do dos advoga-
dos do Estado, propiciando ao legislador
ordinario uma revisdo completa do as-
sunto.

O dispositivo teve vida efémera, desti-
nado que era a regular a transi¢io de uma
situa¢fio para outra, pelo que, disciplinada
a matéria por lel ordinaria, o dispositivo
em aprégo esvaziou-se, exauriu-se, perden-
do eficacia.

Possivel nio é entender-se que o dispo-
sitivo em aprégo alcanca o futuro, como se
nio fésse de carater transitério.

As relacdes entre o Estado e o servidor
publico sdo estatutarias, cabendo ao legis-
lador ordinario disciplinar pela methor for-
ma a organizagiio de seus servigos; é pos-
sivel que amanhi interesse ao Estado vol-
tar e dar remuneracfo variavel a determi-
nada classe de seus advogados; o legisla-
dor de 1947 nio poderia jamais coartar o
o legislador do futuro nessa matéria, que,
diga-se, ndo ¢é de ordem constitucional,
mas, sim, estatutdria, regida por lei ordi-
néria.

Portanto, o art. 25 exauriu-se quando o
legislador ordinario cumpriu o preceito
néle contido, organizando a carreira tnica
e acabando com as desigualdades que até
entdo existiam.

Dai por diante, exaurido o preceito
transitério, voltou o legislador ordindrio a
ter competéncia ampla para organizagdo de
seus servi¢os, ndo cabendo mais a invo-
cagio do citado art. 25.






